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	Recommendations for the reintegration of (ex)-offenders




	Conjunto de Recomendações para a Reintegração de (Ex)-Reclusos

Baseado em novas abordagens desenvolvidas no âmbito da Iniciativa Comunitária EQUAL 


Antecedentes

Este Conjunto de Recomendações foi elaborado por um Grupo Directivo europeu
 de dez Estados-membros. O grupo, liderado pelo Reino Unido (Grã-Bretanha) e pela Alemanha, coordenou uma  série de actividades destinadas a generalizar e integrar as práticas inovadoras de reinserção testadas no âmbito da EQUAL. A elaboração destas Recomendações baseou-se em quatro acções:

· Uma Análise Temática de 55 Parcerias de Desenvolvimento (PD) e 15 Parcerias Transnacionais (PT) que trabalham exclusivamente com (ex)-reclusos, escolhidas para participar na EQUAL durante a segunda fase da selecção, em 2004;

· Visitas a alguns desses projectos destinadas a conhecer melhor as suas práticas; 

· Um Evento de Intercâmbio intitulado «Passport2Freedom», realizado em Portugal no decurso do mês de Outubro de 2006, para o qual foram convidados todos os projectos EQUAL da 2ª fase. Esse Evento de Intercâmbio reuniu mais dados sobre práticas bem-sucedidas, testadas na EQUAL, e defendeu a introdução de novas medidas ou abordagens, com base nessas práticas, a apresentar num Fórum Político posterior; 

· O Fórum Político intitulado «Prevention or Re-imprisonment?», realizou-se em Varsóvia, nos dias 21 e 22 de Junho de 2007, com a presença tanto de representantes da EQUAL como de representantes dos sistemas penal e de justiça criminal, empregadores, especialistas em educação e organizações não-governamentais. Um dos resultados do Fórum Político foi a aprovação deste Conjunto de Recomendações para a Reintegração de (Ex)-Reclusos.
No entender do Grupo Directivo, o processo de generalização e integração (mainstreaming) das abordagens experimentadas e testadas na EQUAL poderia reforçar-se significativamente com o estabelecimento de Recomendações
 a nível europeu para a Reintegração de (Ex)-Reclusos. Embora esteja consciente da existência de uma recomendação do Conselho da Europa sobre Regras Penitenciárias Europeias
, considera necessária uma maior ênfase na melhoria da empregabilidade através do fornecimento, nas prisões, de formação adequada ao mercado de trabalho, do reforço da igualdade de oportunidades e de uma cooperação mais efectiva entre serviços. O Grupo Directivo também é da opinião que o desenvolvimento e a implementação destas recomendações se deve integrar num processo de diálogo contínuo e regular a nível europeu, na pilotagem transnacional e na validação de novas práticas. 

Recomendações

A nível nacional ou regional

1.
A reintegração bem-sucedida de (ex)-reclusos exige uma abordagem de gestão de caso, desde a detenção, passando pelo período de reclusão até ao momento de libertação e depois dele. 

1.1 Uma situação destas requer o envolvimento dos intervenientes, incluindo entidades estatutárias, não-governamentais e privadas, bem como os reclusos e as suas famílias e vítimas, na concepção, desenvolvimento e execução dessas abordagens. 

1.2 Os sistemas verticais de execução e de responsabilização nos serviços prisionais e noutras entidades públicas e privadas interessadas na reintegração representam um obstáculo importante a essas abordagens, sendo, portanto, necessária uma cooperação inter-institucional mais estruturada.
1.3 Os profissionais devem compreender que as intervenções multidisciplinares contêm imperativos de comunicação, partilha e interacção.

1.4 A utilização do financiamento “concentrado”, como o que é oferecido pela EQUAL, deve ser investigado como método de estimular abordagens mais abrangentes, comuns a várias entidades, das actividades de reintegração. 
1.5 O financiamento dessas abordagens deve ser estimulado pela inovação de modo a assegurar uma mudança e desenvolvimento contínuos.

1.6 As abordagens de parceria devem ser estimuladas pela promoção de projectos de demonstração, em ligação com campeões de instituições pertinentes, e por acções orientadas pelos municípios que reforcem a responsabilidade da sociedade por uma reintegração bem-sucedida.
2.
Todos os reclusos devem ter a possibilidade de participar em programas de formação e de educação que reforcem a sua empregabilidade. 

2.1 Na maior parte dos Estados-Membros, já existem políticas sobre o fornecimento de competências básicas e profissionais na prisão, embora haja necessidade de fornecer melhores soluções para a sua concretização. Essas soluções devem incluir procedimentos para uma avaliação exaustiva das competências, necessidades e aspirações do recluso, no momento de admissão, com base nas quais se poderá desenvolver um plano adequado de reintegração. 
2.2 Sempre que possível, os reclusos devem cumprir pena num local o mais próximo possível da sua casa ou família, pois essa situação reforça as possibilidades de êxito desses planos de reintegração.
2.3 Deve-se desenvolver, em cooperação com empregadores locais, sistemas flexíveis de formação na prisão, capazes de responder às necessidades do mercado de trabalho local.
2.4 Os empregadores também devem dispor de oportunidades de visitar as prisões de modo a formarem uma ideia própria sobre a formação ministrada e a adequabilidade dos reclusos ao emprego. 

2.5 Deve-se fornecer, tanto dentro como fora das prisões, mais oportunidades para experiências profissionais pertinentes. 

2.6 Deve-se expandir as experiências sobre a utilização da aprendizagem electrónica (e-learning) nas prisões.  

2.7 As novas soluções, quaisquer que sejam, devem integrar-se nas práticas actuais, em vez de serem apenas meros acrescentos. Desse modo, a rendibilidade é o factor essencial, devendo a solução permitir melhores resultados por um preço idêntico ou menor. 

3.
Como ter trabalho é o factor mais importante para a prevenção da reincidência, são necessários mais esforços para envolver empregadores tanto públicos como privados e para explorar outras formas de criação de emprego.
3.1 São necessárias campanhas de informação pública mais intensivas que tornem os empregadores mais conscientes do manancial inexplorado de trabalhadores representados pelos (ex)-reclusos e que promovam o «business case» (análise de rendibilização) tendo em vista a sua contratação.

3.2 Deve-se procurar o apoio das federações de empregadores e dos sindicatos tanto para a procura de emprego para (ex)-reclusos como para o combate a quaisquer discriminações no local de trabalho. 

3.3 Os empregadores devem ser encorajados a contratar (ex)-reclusos, estabelecendo-se metas para o número de pessoas socialmente excluídas entre o seu pessoal ou fornecendo-se incentivos financeiros à contratação de (ex)-reclusos. 

3.4 Deve-se reduzir ou eliminar as barreiras legais, existentes em alguns Estados-Membros, à contratação de (ex)-reclusos.

3.5 As autoridades nacionais, regionais e locais devem dar o exemplo, nomeadamente através da implementação do princípio da igualdade nas suas políticas de emprego, e da introdução de legislação que minore o estigma de uma condenação penal.

3.6 Deve-se rever as obrigações existentes em matéria de revelação das condenações penais a um potencial empregador. Seria útil introduzir incentivos financeiros adicionais para os empregadores contratarem (ex)-reclusos e para os (ex)-reclusos procurarem emprego. 

3.7 Deve-se alargar as experiências positivas iniciais tanto de cooperação com agências de emprego temporário como de utilização de agências e de incubadoras de empresas experientes, para promover o auto-emprego.

4.
Também se deve prestar atenção a outros aspectos da vida dos (ex)-reclusos, se se pretende uma reintegração bem-sucedida.  

4.1 A questão do alojamento é, muitas vezes, um factor crucial para o (ex)-recluso, devendo qualquer plano de reintegração assegurar que o indivíduo tem onde viver depois de sair da prisão. 

4.2 Os aspectos relacionados com famílias e filhos são particularmente pertinentes para as reclusas, devendo ser abordados no âmbito do planeamento da reintegração antes da saída da prisão. 

4.3 Além dos projectos de parceria locais, deve-se prestar atenção a estruturas institucionais inovadoras de modo a assegurar uma resposta global. Deve-se criar grupos interministeriais que juntem funcionários superiores de todos os departamentos com um papel a desempenhar na redução da reincidência - justiça, educação, saúde, habitação e serviço social. 
4.4 Tanto quanto possível, as prisões devem capacitar os (ex)-reclusos para o desempenho de papéis mais abertos e construtivos no interior das suas comunidades locais. Esta recomendação aplica-se especialmente a jovens reclusos, nos quais as tentativas de inculcar novos valores e atitudes e de os envolver em novos desportos, passatempos ou grupos sociais podem ajudar a reduzir as possibilidades de reincidência. 

4.5 As questões que dizem respeito à reintegração social de reclusos devem ser resolvidas antes da libertação, convidando-se representantes das agências relevantes ou conselheiros experientes que sirvam de elos de ligação entre essas agências e os reclusos.  

4.6 Além disso, deve-se utilizar mais os períodos de saída precária, encorajando-se os reclusos a contactarem agências locais - de formação, emprego, segurança social, saúde e toxicodependência - antes da sua libertação, de modo a facilitar-lhes ao máximo a reintegração. 
5.
É urgente promover a mudança nas prisões, estimular uma cultura de inovação e apoiar não só a cooperação com agências externas mas também o tipo de acção acima apresentado. 
5.1 Em estruturas complexas e muito hierárquicas como as prisões, as mudanças, quaisquer que sejam, só podem apoiar-se numa abordagem holística à gestão da qualidade e da mudança.  

5.2 Todos os grupos profissionais que trabalham ou actuam nas prisões devem estar envolvidos no desenvolvimento, na melhoria contínua e na manutenção dos projectos de mudança. 

5.3 Para alcançar níveis mais elevados de qualidade, as prisões devem gerir e desenvolver os seus funcionários, comunicando, capacitando-os e reconhecendo os seus contributos individuais de uma maneira que motive o pessoal e reforce o seu envolvimento na utilização e aperfeiçoamento das suas competências e conhecimentos.
5.4 A mudança cultural e organizacional nas prisões deve ser orientada pela promoção das competências de liderança, da partilha de conhecimentos, de um enfoque no cliente (interveniente), da transparência e da criação de redes. 

5.5 As prisões devem abrir-se mais à sociedade, não apenas em termos de visitas de familiares. Os reclusos devem ter possibilidade de passar algum tempo fora da prisão, a adquirir experiência profissional, ou procurar orientação e conselhos sobre assuntos relacionados com a sua reintegração, devendo as instituições e agências sociais ter mais acesso às prisões.
A nível transnacional

6           Os progressos realizados na EQUAL e por seu intermédio devem ser consolidados.

6.1 Deve-se manter a abordagem dos (ex)-reclusos como grupo prioritário dos Programas Operacionais do FSE, bem como a ênfase na inovação e na transnacionalidade. 
6.2 O FSE ou os programas geridos pela DG Justiça, Liberdade e Segurança e pela DG Educação e Cultura devem fornecer apoio às redes nacionais de projectos de desenvolvimento que trabalham com (ex)-reclusos e, em particular, às suas actividades transnacionais.

6.3 Qualquer extensão do trabalho da EQUAL no próximo programa do FSE e no contexto do novo programa PROGRESS, deve ser conduzida pelos Estados-Membros, sobretudo pelos que assumiram a liderança no âmbito da EQUAL. Também se deve dar passos no sentido de envolver o Parlamento Europeu e o Conselho de Ministros no reconhecimento das realizações da EQUAL e no aprofundamento dos seus progressos em matéria de reintegração de (ex)-reclusos.

6.4 Deve-se criar, a nível da UE, um quadro para debater questões políticas e iniciativas relacionadas com a reintegração dos reclusos. Além da DG Emprego, Assuntos Sociais e Igualdade de Oportunidades, o envolvimento da DG Justiça, Liberdade e Segurança e da DG Educação e Cultura poderia assegurar a cobertura de todos os aspectos - sociais, vocacionais, legais e educacionais - , num esforço concertado, a fim de melhorar as políticas e práticas europeias e dos Estados-Membros em matéria de reintegração dos (ex)-reclusos.
6.5 Os progressos no âmbito da EQUAL devem ser aprofundados no sentido de se criar uma Rede Europeia de Comunidade de Prática, que poderia basear-se no Portal do Conhecimento, desenvolvido pela PD BABE, na Alemanha, e na sua base de dados de boas práticas. Esta Comunidade de Prática ligaria:

· As NEON, redes nacionais EQUAL de reclusos, existentes em, pelo menos, seis Estados-Membros;

· Uma série de organismos relacionados com (ex)-reclusos que já funcionam a nível europeu, como a Prison Education Network, o Juvenile Justice Observatory, o European Offender Employment Forum, o European Prison Regime Forum e a Conférence Permanente Européene de la Probation;
· Direcções-Gerais da Comissão Europeia interessadas no tema dos (ex)-reclusos, como a DG Emprego, Assuntos Sociais e Igualdade de Oportunidades, a DG Justiça, Liberdade e Segurança, a DG Educação e Cultura e a DG Saúde e Defesa do Consumidor.
6.6 O assunto da reintegração dos reclusos deve ser submetido ao Conselho da Europa de modo a influenciar as ideias sobre esse aspecto dos direitos humanos, o que pode ser feito no contexto de um pedido de reconhecimento deste conjunto de orientações sobre a reintegração de (ex)-reclusos, emanado da EQUAL.

6.7 No contexto europeu, também se deve prestar atenção às necessidades de reintegração dos reclusos europeus deslocados, para evitar comprometer os seus direitos fundamentais, enquanto cidadãos europeus, à igualdade de serviços. Consideram-se reclusos da União Europeia deslocados os reclusos que cumprem pena num Estado-Membro que não é o seu país de residência, devendo essa ideia exigir que se tenha em conta o princípio da subsidiariedade. 

� Bélgica (fr) com Bélgica (nl); Países Baixos; Alemanha com França, República Checa e Grécia; Luxemburgo; Itália com Suécia e Áustria; Portugal; Polónia com Lituânia e Finlândia; Espanha; Reino Unido (Grã-Bretanha) com Estónia; Reino Unido (Irlanda do Norte) com Letónia, Hungria e Irlanda.


� As recomendações a nível da UE para a reintegração de (ex)-reclusos poderiam seguir o modelo da Comunicação da Comissão «Agenda Comum para a Integração» [COM (2005) 389 final]. As sugestões constantes dessa Agenda Comum baseiam-se num conjunto de princípios básicos comuns adoptados pelo Conselho, em Novembro de 2004, para servir de base a um quadro europeu coerente para a integração de nacionais de países terceiros: de uma maneira semelhante e por intermédio de um processo semelhante, as boas práticas emergentes da EQUAL podem ser usadas para apoiar a formulação de recomendações para a reinserção ou reintegração de (ex)-reclusos. 


� Recomendação Rec(2006)2 do Comité de Ministros aos Estados-Membros sobre Regras Penitenciárias Europeias (Aprovada pelo Comité de Ministros a 11 de Janeiro de 2006, na sua 952ª reunião)
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